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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos de Apelação / Remessa Necessária 
nº 1051361-84.2017.8.26.0053, da Comarca de São Paulo, em que são apelantes 
ESTADO DE SÃO PAULO e SÃO PAULO PREVIDÊNCIA - SPPREV e 
Recorrente JUÍZO EX OFFICIO, é apelado BENEDITO ANTONIO DA SILVA.

ACORDAM, em sessão permanente e virtual da 13ª Câmara de Direito 
Público do Tribunal de Justiça de São Paulo, proferir a seguinte decisão: 
Ratificaram os v. acórdãos. V. U., de conformidade com o voto do relator, que 
integra este acórdão.

O julgamento teve a participação dos Desembargadores RICARDO ANAFE 
(Presidente sem voto), ISABEL COGAN E DJALMA LOFRANO FILHO.

São Paulo, 30 de abril de 2025.

FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA
Relator(a)

Assinatura Eletrônica
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VOTO Nº 25.626 (processo digital) 
APELAÇÃO Nº 1051361-84.2017.8.26.0053
Nº ORIGEM: 1066672-47.2019.8.26.0053
COMARCA: SÃO PAULO (13ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA)
PARTES: SÃO PAULO PREVIDÊNCIA  SPPREV, ESTADO DE 
SÂO PAULO, BENEDITO ANTONIO DA SILVA

EXPEDIENTE DA PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE 
DIREITO PÚBLICO. V. acórdãos proferidos em 
02.06.2021 e 06.07.2021, com as seguintes ementas:

“MANDADO DE SEGURANÇA FUNCIONALISMO 
PÚBLICO SERVIDOR DA POLÍCIA CIVIL PRETENSÃO 
À APOSENTADORIA ESPECIAL COM 
INTEGRALIDADE E PARIDADE.
APOSENTADORIA ESPECIAL. Inaplicabilidade da Lei 
Complementar Estadual 1.354/2020 Direito adquirido à 
aposentação anterior à promulgação da Lei. 
Ingresso na carreira antes da emenda constitucional 41/2003 
Têm direito à aposentadoria especial os policiais civis com, 
pelo menos, 30 anos de contribuição previdenciária e 20 
anos de atividade estritamente policial (para homens), ou 25 
e 15 anos, respectivamente (para mulheres) Inteligência da 
Lei Complementar Federal 51/1985, com a redação dada 
pela LCF 144/2014 Concessão de integralidade e paridade 
que não está condicionada às regras constitucionais de 
transição (Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005).
Verificado o preenchimento dos requisitos de tempo de 
contribuição e de serviço na carreira policial no caso 
concreto demonstração do direito líquido e certo. Segurança 
concedida na origem - R. Sentença mantida.
RECURSO DAS IMPETRADAS E REEXAME
NECESSÁRIO DESPROVIDOS.
(...)
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO - AUSÊNCIA DOS 
VÍCIOS DE OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU 
OBSCURIDADE PREQUESTIONAMENTO DA 
MATÉRIA DEBATIDA NOS AUTOS  CARÁTER 
INFRINGENTE REVELADO.
Se a parte não concorda com o resultado do julgamento, 
deve buscar sua reforma pela via recursal adequada, tendo 
em conta que o efeito infringente emprestado aos embargos 
de declaração somente é cabível de forma excepcional, isto 
é, uma vez constatada omissão ou contradição no julgado.
EMBARGOS REJEITADOS”.

Devolução dos autos à Turma Julgadora pela E. Presidência 
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da Seção de Direito Público deste Tribunal de Justiça para 
eventual adequação da fundamentação e/ou manutenção da 
decisão (art. 1.030, inciso II, do CPC/2015), considerando o 
julgamento do mérito do RE nº 1.162.672/SP, Tema nº 
1.019/STF, DJe 25.10.2023, levando-se em conta o RE nº 
1.486.392/SP, Tema nº 1.307/STF, DJe 13/08/2024.

Tema 1.019, STF. "O servidor público policial civil que 
preencheu os requisitos para a aposentadoria especial 
voluntária prevista na LC nº 51/85 tem direito ao cálculo de 
seus proventos com base na regra da integralidade e, quando 
também previsto em lei complementar, na regra da 
paridade, independentemente do cumprimento das regras de 
transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, por 
enquadrar-se na exceção prevista no art. 40, § 4º, inciso II, 
da Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, 
atinente ao exercício de atividade de risco".
Tema 1.307, STF: “1. É infraconstitucional a controvérsia 
sobre o direito à paridade de servidor público policial civil 
que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial 
prevista na Lei Complementar nº 51/1985; 2. É nulo o 
acórdão que garante a paridade para aposentadoria especial 
de policial civil sem examinar a legislação do ente 
federativo ao qual pertença o servidor”.
Ingresso na carreira antes da emenda constitucional 
41/2003. Direito à aposentadoria especial com, pelo menos, 
30 anos de contribuição previdenciária e 20 anos de 
atividade estritamente policial (para homens), ou 25 e 15 
anos, respectivamente (para mulheres). Inteligência da Lei 
Complementar Federal 51/1985, com a redação dada pela 
LCF 144/2014. Concessão de integralidade e paridade que 
não está condicionada às regras constitucionais de transição 
(Emendas Constitucionais 41/2003 e 47/2005). Verificado o 
preenchimento dos requisitos de tempo de contribuição e de 
serviço na carreira policial no caso concreto, Lei 
Complementar Federal 51/1985. Lei Complementar nº 
207/1979 e Lei nº 10.261/1968 que asseguram o direito à 
paridade para policiais civis aposentados. Precedentes
Desnecessidade de adequação do v. acórdão.
V. ACÓRDÃO RATIFICADO.

Vistos.

Trata-se de Expediente da E. Presidência da Seção de 

Direito Público deste E. Tribunal de Justiça que encaminha os presentes 

autos a esta C. Turma julgadora para eventual adequação do julgado, nos 

termos do art. 1.030, inciso II, do Código de Processo Civil de 2015, 

considerando o julgamento do mérito do RE nº 1.162.672/SP, Tema nº 
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1.019, STF, DJe 25.10.2023, levando-se em conta o RE nº 

1.486.392/SP, Tema nº 1.307/STF, DJe 13.08.2024 (fls. 346/351).

É o relatório.

Trata-se de mandado de segurança em que o impetrante, 

investigador de polícia, pretende ver reconhecido seu direito à concessão 

de aposentadoria especial, nos termos da LCE nº 51/1985 e 144/14, com 

integralidade e paridade de reajustes com os servidores da ativa e na 

classe ocupada.

O que se extrai dos autos é que o v. acórdão de fls. 241/270, 

prolatado por esta C. 13ª Câmara de Direito Público em 02.06.2021, sob 

Relatoria desta Subscritora, por unanimidade, negou provimento ao 

recurso da autoridade impetrada e ao reexame necessário mantendo-se a 

aposentadoria especial ao impetrante com integralidade e paridade.

Já o v. aresto de fls. 279/287, também de minha relatoria 

proferido de forma unanime aos 06.07.2021, rejeitou embargos 

declaratórios da autoridade impetrada mantendo integralmente o v. 

aresto anterior.

Pois bem.

Não se desconhece que a C. Turma Especial desta A. Seção 

de Direito Público, no julgamento da adequação do IRDR nº 

0007951-21.2018.8.26.0000, Relator Desembargador LEONEL 

COSTA, fixou o seguinte entendimento (com nova redação ao Tema nº 

21/TJSP, v. acórdão publicado em 13.12.2024), “verbis”:
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RETORNO DOS AUTOS DA E. PRESIDÊNCIA DA SEÇÃO DE 
DIREITO PÚBLICO PARA JUÍZO DE CONFORMIDADE 
(ART. 1.030, II, DO CPC), EM FACE DO TEMA 1.307 DO STF 
(transitada em julgado em 10.009.2024). Necessidade de 
readequação para integração de fundamento. 
TEMA Nº 1.307 DO STF: 
"1. É infraconstitucional a controvérsia sobre o direito à 
paridade de servidor público policial civil que preencheu os 
requisitos para a aposentadoria especial prevista na Lei 
Complementar nº 51/1985; 
2. É nulo o acórdão que garante a paridade para aposentadoria 
especial de policial civil sem examinar a legislação do ente 
federativo ao qual pertença o servidor". O Supremo Tribunal 
Federal esclareceu que, em relação à paridade, não basta a 
referência à garantia do parágrafo único do art. 6º e do art. 7º 
da Emenda Constitucional nº 41/03, pois depende de previsão 
em legislação complementar do ente federativo ao qual pertença 
o servidor. 
Necessidade de readequação da Súmula 21 desta Turma 
Especial para integrar o fundamento de que a paridade tem 
base em lei local, a saber, a Lei Complementar nº 207/79 (Lei 
Orgânica da Polícia do Estado de São Paulo). 
A paridade encontra previsão no disposto no art. 135 da Lei 
Complementar nº 207/79 (Lei Orgânica da Polícia do Estado de 
São Paulo), que dispõe sobre a aplicabilidade a todos os 
funcionários policiais civis, no que não conflitar, as disposições 
da Lei 10.261/1968 (Estatuto dos Funcionários Civis de São 
Paulo), que, por sua vez, no art. 232, garantia a paridade. 
NECESSIDADE DE TRATAMENTO SIMÉTRICO ENTRE 
TODOS OS POLICIAIS CIVIS QUE INGRESSARAM ANTES 
DA EC Nº 41/03
Entendimento contrário criaria uma distinção indevida entre os 
policiais civis que ingressam antes da Emenda Constitucional nº 
41/03, mas somente alcançaram direito à aposentadoria após a 
entrada em vigor da Emenda Constitucional Estadual nº 49/20, 
em relação àqueles que já preencheram todos os requisitos 
antes de sua entra em vigor. A Emenda Constitucional Estadual 
nº 49/20 previu um regime de transição no art. 6º, §2º, que 
expressamente garante a paridade, demonstrando que o 
legislador estadual considera devido o direito de paridade aos 
policiais civis, somente sendo excluído o benefício daqueles que 
ingressaram após a entrada da Emenda Constitucional nº 
41/03. 
Proposta de nova redação do Tema 21 da Turma Especial: 
Para os policiais civis que se encontravam em exercício na data 
da publicação da Emenda Constitucional nº 41/03, o 
cumprimento dos requisitos da Lei Complementar nº 51/85 
assegura o direito à aposentadoria com proventos integrais, 
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correspondentes à totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e à paridade de 
reajustes destes, considerada a remuneração dos servidores em 
atividade, nos termos do art. 135 da Lei Complementar 
Estadual 207/79 e do art.232 da Lei 10.261/1968. 
Juízo positivo de parcial readequação para explicitação de 
fundamento em lei local. Caso concreto em que se vota para (a) 
readequação parcial do acordão para conformidade com o item 
2 do Tema 1.307/STF, nos termos do art. 1.030, II, do CPC, 
com integração de fundamento, e (b) propor nova redação para 
o Tema 21 desta Colenda Turma Especial. (TJSP; Incidente de 
Resolução de Demandas Repetitivas 
0007951-21.2018.8.26.0000; Relator (a): Leonel Costa; Órgão 
Julgador: Turma Especial - Publico; Foro Central - Fazenda 
Pública/Acidentes - 13ª Vara de Fazenda Pública; Data do 
Julgamento: 13/12/2024; Data de Registro: 13/12/2024)

Embora tenha sido proferido o referido julgamento, é 

imprescindível observar o disposto no art. 987, §1º, do CPC/2015, que 

estabelece a atribuição de efeito suspensivo aos recursos interpostos 

perante os tribunais superiores contra a decisão proferida no incidente:

“Art. 987. Do julgamento do mérito do incidente caberá recurso 
extraordinário ou especial, conforme o caso.
§ 1º O recurso tem efeito suspensivo, presumindo-se a 
repercussão geral de questão constitucional eventualmente 
discutida.”

Ressalta-se que foram interpostos recursos especial e 

extraordinário contra a r. decisão proferida no âmbito do Tema IRDR nº 

21, os quais ainda se encontram pendentes de julgamento, razão pela 

qual, por ora, a tese firmada no Tema nº 21 não possui efeito vinculante.

Realizadas estas considerações, passa-se à análise do 

mérito.

Em sessão realizada em 04.09.2023, o Tribunal Pleno do 
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E. STF julgou o RE nº 1.162.672/SP (Tema nº 1.019), no qual fixou a 

seguinte tese:

“Recurso extraordinário. Direito constitucional e 
previdenciário. Aposentadoria especial. Atividade de risco. 
Artigo 40, § 4º, com as redações conferidas pelas EC nºs 20/98 
e 47/05. Interpretação da expressão “requisitos e critérios 
diferenciados”. Integralidade e paridade. Possibilidade. 
1. O art. 40, § 4º, da Constituição Federal, com as redações 
conferidas pelas EC nº 20/98 e 47/05, possibilitava ao 
legislador complementar adotar “requisitos e critérios 
diferenciados” para a concessão da aposentadoria especial aos 
servidores que exercessem atividade de risco. Tal expressão é 
ampla o bastante para abarcar a possibilidade de 
estabelecimento, desde que por lei complementar, de regras 
específicas, inclusive de cálculo e reajuste de proventos e, com 
isso, garantir a integralidade e a paridade, independentemente 
do cumprimento das regras de transição previstas nas ECs nºs 
41/03 e 47/05. Apenas com o advento da EC nº 103/19 é que os 
“requisitos e critérios diferenciados” passaram a se restringir à 
idade e ao tempo de contribuição diferenciados. 
2. Nos termos da jurisprudência da Corte, os estados e os 
municípios têm competência legislativa conferida pela 
Constituição Federal para regulamentar o regime próprio de 
aposentadoria de seus servidores, desde que observada a Lei 
Complementar Federal nº 51/85, a qual, possuindo caráter 
nacional, regula a aposentadoria especial dos ocupantes das 
carreiras de policial. 
3. De acordo com a orientação da Corte (ADI nº 5.403/RS), a 
Lei Complementar nº 51/85 assegura aos policiais a 
aposentadoria especial voluntária com a regra da 
integralidade. Corroboram esse entendimento o Acórdão nº 
2.835/2010-TCU-Plenário, Red. Min. Valmir Campelo, e o 
Parecer nº 00004/2020/CONSUNIAO/CGU/AGU. 
4. No que diz respeito à regra da paridade, a lei complementar 
de cada ente da federação, disciplinando aqueles “requisitos e 
critérios diferenciados”, poderá prevê-la na concessão da 
aposentadoria especial aos policiais. 
5. Recurso extraordinário não provido. 
6. Foi fixada a seguinte tese de repercussão geral: “O servidor 
público policial civil que preencheu os requisitos para a 
aposentadoria especial voluntária prevista na LC nº 51/85 tem 
direito ao cálculo de seus proventos com base na regra da 
integralidade e, quando também previsto em lei complementar, 
na regra da paridade, independentemente do cumprimento das 
regras de transição especificadas nos arts. 2º e 3º da EC 47/05, 
por enquadrar-se na exceção prevista no art. 40, § 4º, inciso II, 
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da Constituição Federal, na redação anterior à EC 103/19, 
atinente ao exercício de atividade de risco”. (RE 1162672, 
Relator(a): DIAS TOFFOLI, Tribunal Pleno, julgado em 
04-09-2023, PROCESSO ELETRÔNICO DJe-s/n DIVULG 
24-10-2023 PUBLIC 25-10-2023) (grifei)

Assim, conforme o entendimento do E. STF, a data de 

ingresso no serviço público é indiferente para a garantia de integralidade 

e paridade na aposentadoria especial de policial civil. Nos termos do 

Tema 1.019, a integralidade é assegurada pelo atendimento dos 

requisitos da Lei Complementar nº 51/1985, ao passo que a paridade 

depende de previsão em legislação complementar do ente federativo 

ao qual pertença o servidor editada anteriormente à Emenda 

Constitucional nº 103/2019.

Houve o trânsito em julgado do supra referido v. aresto em 

20.02.2024. 

Por sua vez, no julgamento do RE 1.486.392 (Tema 1.307), 

o E. STF, firmou entendimento de que “1. É infraconstitucional a 

controvérsia sobre o direito à paridade de servidor público policial civil 

que preencheu os requisitos para a aposentadoria especial prevista na 

Lei Complementar nº 51/1985; 2. É nulo o acórdão que garante a 

paridade para aposentadoria especial de policial civil sem examinar a 

legislação do ente federativo ao qual pertença o servidor.”. 

Assim, no que se refere à pretendida paridade, o 

entendimento do E. STF exige que o direito esteja expressamente 

previsto em lei complementar do ente federativo ao qual pertença o 
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servidor editada anteriormente à Emenda Constitucional nº 103/2019, 

sendo imperioso examinar a legislação do Estado de São Paulo.

A questão atinente à ausência de lei complementar estadual 

anterior à EC nº 103/2019 que assegure direito à paridade foi analisada 

minuciosamente em voto da lavra do Exmo. Des. Ricardo Anafe, 

integrante desta C. 13ª Câmara de Direito Público, “verbis”:

“[...] De fato, antes da edição da Lei Complementar nº 
1.354/2020, não havia no âmbito do Estado de São Paulo lei 
complementar tratando da paridade de reajustes aos servidores 
integrantes da carreira de policial civil, mas apenas e tão 
somente o regramento insculpido no artigo 232 da Lei nº 
10.261/68 (Estatuto dos Funcionários Públicos Civis do Estado 
de São Paulo), editado sob a égide da redação original da 
Constituição Federal de 1967, porém inaplicável ante a 
promulgação da Emenda Constitucional nº 01/69, que em seu 
artigo 103 exige a edição de lei complementar para excepcionar 
as regras gerais estabelecidas para aposentadoria, reforma, 
transferência para a inatividade e disponibilidade do servidor 
público.

Sob tal enfoque e para fins de observância às teses fixadas 
nos Temas nº 1.019 e 1.307 do Supremo Tribunal Federal, 
inviável a manutenção da paridade reconhecida ao autor na 
origem, vez que não prevista em lei complementar estadual 
anterior à Emenda Constitucional nº 103/2019.” 
(TJSP; Apelação Cível 1070637-33.2019.8.26.0053; 
Relator Ricardo Anafe; Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito 
Público; Foro Central; Data do Julgamento: 22/10/2024)

Contudo, aos 13.12.2024, a C. Turma Especial desta A. 

Seção de Direito Público, no julgamento da adequação do IRDR nº 

0007951-21.2018.8.26.0000, Relator Desembargador LEONEL 

COSTA, fixou o seguinte entendimento (com nova redação ao Tema 

nº 21/TJSP, v. acórdão publicado em 18.12.2024), “verbis”:

“[...] Dessa forma, entender que a Lei Complementar aplicável 
é Lei Complementar Estadual nº 1.062/2008, que não prevê a 
paridade expressamente, criaria distinção indevida ao passo 
que retiraria a paridade daqueles policiais civis que já 
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completaram todos os requisitos antes da entrada em vigor da 
Emenda Constitucional Estadual nº 49/20. 
A própria previsão do benefício no regime de transição, criado 
pelo art. 6º, §2º, da referida Emenda, demonstra que o 
legislador estadual considera devido o direito de paridade aos 
policiais civis, somente sendo excluído o benefício daqueles que 
ingressaram após a entrada da Emenda Constitucional nº 
41/03. 
Propõe-se, portanto, a alteração da tese jurídica firmada no 
Tema nº 21, nos seguintes termos: 
Para os policiais civis que se encontravam em exercício na 
data da publicação da Emenda Constitucional nº 41/03, o 
cumprimento dos requisitos da Lei Complementar nº 51/85 
assegura o direito à aposentadoria com proventos integrais, 
correspondentes à totalidade da remuneração do servidor no 
cargo efetivo em que se der a aposentadoria, e à paridade de 
reajustes destes, considerada a remuneração dos servidores em 
atividade, nos termos do art. 135 da Lei Complementar 
Estadual nº 207/79 e do art.232 da Lei 10.261/1968.” (grifei)

Em assim sendo, ainda que o entendimento acima 

exposto não seja vinculante, em que pese o anterior entendimento 

desta C. Câmara de Direito Público, reconheceu-se a existência de 

previsão na legislação do Estado de São Paulo de paridade, antes da 

edição da Emenda à Constituição Estadual nº 49/2020 e da Lei 

Complementar Estadual nº 1.354/2020, com base no artigo 135 da 

Lei Complementar Estadual nº 207/79, c.c. art. 232 da Lei Estadual 

nº 10.261/1968.

Desta forma vem decidindo esta C. Câmara em suas mais 

recentes decisões sobre casos análogos a este, verbis:

“MANDADO DE SEGURANÇA PREVENTIVO  SERVIDOR 
PÚBLICO ESTADUAL  AGENTE DE 
TELECOMUNICAÇÕES POLICIAL  PRETENSÃO AO 
RECONHECIMENTO DO DIREITO À APOSENTADORIA 
ESPECIAL, NA CLASSE ATUAL, COM INTEGRALIDADE E 
PARIDADE  INGRESSO NA CARREIRA ANTES DA 
EMENDA CONSTITUCIONAL 41/2003  INTEGRALIDADE E 
PARIDADE  Têm direito à aposentadoria especial os policiais 
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civis com, pelo menos, 30 anos de contribuição previdenciária e 
20 anos de atividade estritamente policial (para homens), ou 25 
e 15 anos, respectivamente (para mulheres)  Inteligência da 
Lei Complementar Federal 51/1985, com a redação dada pela 
LCF 144/2014  Concessão da segurança, para garantir o 
direito à integralidade e paridade  Cabimento  IRDR nº 
0007951-21.2018.8.26.0000, com nova redação ao Tema 
21/TJSP, "para explicitação de fundamento em lei local"  
Consequente ausência de vulneração, na espécie, das teses 
fixadas nos Temas de Repercussão Geral nºs 1.019 e 1.307  
Sentença mantida.  Apelo e reexame necessário 
desprovidos.” (TJSP; Apelação / Remessa Necessária 
1053241-77.2018.8.26.0053; Relator (a): Spoladore Dominguez; 
Órgão Julgador: 13ª Câmara de Direito Público; Foro Central - 
Fazenda Pública/Acidentes - 2ª Vara de Fazenda Pública; Data 
do Julgamento: 05/02/2025; Data de Registro: 06/02/2025)

O impetrante, que ingressou no serviço público em 

19.02.1990, encontrando-se em exercício na data da publicação da 

Emenda Constitucional nº 41/2003, e que cumpriu os requisitos legais 

para a obtenção da aposentadoria especial, previstos na Lei 

Complementar nº 51/1985, de sorte que faz jus ao reconhecimento 

do direito à aposentadoria especial calculada utilizando-se a regra 

de integralidade  e paridade de proventos

Partindo-se das premissas apontadas anteriormente, verifica-

se que os v. arestos de fls. 241/270 e 279/287 devem ser ratificados nesta 

oportunidade, eis que em conformidade com Tema nº 1.019, levando-se 

em conta o Tema nº 1.307, do E. STF.

Em razão do apresentado, RATIFICO os v. acórdãos de 

fls. 241/270 e 279/287, que garantiu o direito do impetrante à 

aposentadoria especial, nos termos da Lei Complementar nº 
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51/1985, com integralidade e paridade, aplicando-se ao caso as teses 

firmadas pelo E. STF no RE nº 1.162.672/SP (Tema nº 1.019) e RE 

nº 1.486.392/SP (Tema nº 1.307), além da tese de IRDR nº 21, deste 

E. TJSP.

Sem honorários advocatícios, em virtude do art. 25, da Lei 

12.016/2009 e do entendimento cristalizado na Súmula 512 do STF.

Em relação ao prequestionamento, basta que as questões 

tenham sido enfrentadas e solucionadas no voto, como ocorreu, pois 

“desnecessária a citação numérica dos dispositivos legais” (STJ EDCL. 

No RMS 18.205/SP, Rel. Min. Felix Fischer, j. 18.04.2006), mas, para 

que não se diga haver cerceamento de direito de recorrer, dou por 

prequestionados todos os dispositivos legais referidos na fase recursal.

Por fim, eventuais embargos de declaração serão julgados 

virtualmente, nos termos da Resolução nº 549/2011, com redação dada 

pela Resolução nº 772/2017.

Diante do exposto, pelo meu voto, RATIFICO os v. 

acórdãos de fls. 241/270 e 279/287, nos termos acima consignados, 

devendo os autos retornarem à Egrégia Presidência da Seção de 

Direito Público deste Tribunal de Justiça, para os fins previstos no 

artigo 1.041 do Código de Processo Civil. 

FLORA MARIA NESI TOSSI SILVA

Relatora
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